
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 506.818 - BA (2019/0119237-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO GUILHERME MENEZES LIMA 
ADVOGADO : ANTONIO GUILHERME MENEZES LIMA  - BA041229 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : ROGERIO DOS SANTOS SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E 
ARMAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. O decreto de prisão foi mantido pelo Tribunal de origem em razão 
da periculosidade do paciente, considerando, em especial,  o fato de 
figurar, em tese, como integrante de destaque (um dos líderes) de 
organização criminosa estruturada, especializada na prática de tráfico 
internacional de grandes quantidades de armas, munições e de cocaína, 
inclusive com o uso de aeronave. Verifica-se, ainda, a apreensão de 
grande quantidade de armamento (10 pistolas, 19 carregadores e 
1.800 munições). Além disso, o paciente já foi preso anteriormente 
pela prática de tráfico de entorpecentes e pela construção de uma pista 
clandestina para o transporte aéreo de drogas.

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica 
a decretação de prisão de membros de organização criminosa como 
forma de interromper as atividades do grupo. 

5. As condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
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primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 506.818 - BA (2019/0119237-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO GUILHERME MENEZES LIMA 
ADVOGADO : ANTONIO GUILHERME MENEZES LIMA  - BA041229 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : ROGERIO DOS SANTOS SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ROGÉRIO DOS SANTOS SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região que denegou a ordem pleiteada no HC n. 1035668-20.2018.4.01.0000, 

conforme a ementa que segue (e-STJ fl. 439):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ARMAS E MUNIÇÕES. 
ASSOCIAÇÃO ARMADA PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA CAUTELAR 
JUSTIFICADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORDEM DENEGADA.

1. A prisão em flagrante do paciente foi convertida em prisão 
preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, em 
razão de elementos indiciários sólidos e robustos de que o paciente 
integra organização criminosa voltada para o tráfico internacional 
de armas e entorpecentes.

2. Consoante reiterada orientação jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, eventual nulidade decorrente da prisão em 
flagrante fica superada com a superveniência do decreto de prisão 
preventiva.

3. A existência de motivos que autorizem a decretação da prisão 
preventiva afastam a possibilidade da sua substituição por medidas 
cautelares diversas da prisão, ainda que o paciente possua 
condições pessoais favoráveis que, por si sós, não possuem aptidão 
para afastar a necessidade de adoção da medida extrema.

4. Ordem denegada.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sendo a custódia 

convertida em prisão preventiva, pela suposta prática dos crimes de posse ilegal de arma de 

fogo, tráfico internacional de drogas, associação para o tráfico de drogas e organização 
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criminosa armada.

Na presente impetração, a defesa alega ausência de fundamentação concreta 

e idônea para a segregação cautelar, bem como a falta dos requisitos autorizadores da medida 

extrema. Aponta, repetidas vezes, a existência de condições pessoais favoráveis ao paciente, 

dentre elas: primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita.

Sustenta, ainda, que o paciente faz jus à extensão dos efeitos da decisão do 

TRF-1 que concedeu a ordem pleiteada pelo corréu Rogério Almeida Santos no HC n. 

1036185-25.2018.4.01.0000.

Requer, desse modo, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 447/450) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 454/463 e 464/530), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento 

do writ (e-STJ fls. 662/670), em parecer assim ementado:

HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de recursos 
próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a 
concessão da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade 
apontada.

2. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria e 
restando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a 
alegação de constrangimento ilegal.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 506.818 - BA (2019/0119237-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra a decisão proferida pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015 e STF, HC n. 113890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Quanto ao pedido de extensão dos efeitos de decisão na origem que 

concedeu a liberdade ao corréu, nota-se que o Tribunal a quo, ao julgar o writ originário, 

nada dispôs sobre o tema.

Dessa forma, inviável o conhecimento da questão suscitada no presente 

mandamus diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez 
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que a tese não chegou a ser apreciada pelo Tribunal estadual. A propósito, confiram-se os 

seguintes julgados do STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE  
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS BRANDO. NOTÍCIA DE 
SUPERVENIÊNCIA DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
RECURSO JULGADO PREJUDICADO. TESE DE NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE ANTE A NÃO 
OCORRÊNCIA DA PROGRESSÃO. INTERESSE RECURSAL 
DEMONSTRADO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. TESE DE 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
MAIS GRAVOSO. QUESTÃO NÃO APRECIADA NO HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO. APELAÇÃO PENDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Ainda que o despacho juntado do juízo das execuções, 
determinando o aguardo da decisão sobre o incidente de regressão, 
não tenha o condão de demonstrar o alegado equívoco da decisão 
agravada ao julgar prejudicado o writ - uma vez que denota ter 
havido anterior progressão ao regime intermediário, vê-se de todo 
modo dar-se caso de supressão de instância, pois não apreciada a 
pretensão pelo Tribunal de origem, fato que obsta a análise da 
questão por este Sodalício.
(...).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 40.054/SP, Rel 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/10/2014).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DUPLA TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DECRETO PRISIONAL 
FUNDAMENTADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RECURSO ORDINÁRIO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
I - A tese recursal relativa à eventuais nulidades ocorridas no 
inquérito policial sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, ao 
fundamento de que não foram apresentados documentos 
comprobatórios do alegado, razão pela qual o mandamus 
impetrado na eg. Corte de origem foi parcialmente conhecido.
II - Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de analisar a quaestio 
ventilada no recurso, sob pena de indevida supressão de instância, 
já que o eg. Tribunal a quo não se manifestou acerca das alegadas 
nulidades.
(...). Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta parte, 
desprovido. (RHC 45.246/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 13/10/2014).
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Ademais, sobre o tema, nos termos do disposto no art. 580 do Código de 

Processo Penal, o pedido de extensão deve ser formulado perante o Juízo ou o Tribunal 

prolator do julgado cujos efeitos se pretendem estender (RHC 67.131/ES, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016), o que 

não se verifica no presente caso.

Passo à análise dos requisitos da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgRg, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.
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Ao decretar a prisão preventiva, disse o Magistrado (STJ fls. 399/400):

4) ROGÉRIO DOS SANTOS SILVA

O investigado foi apontado como o "canal" em Vitória da Conquista 
da distribuição da cocaína trazida no avião oriundo do Pará, 
conforme investigação realizada pela DTE (f. 107).

Ao ser realizada busca e apreensão nas propriedades do 
investigado foram encontrados na posse dele 1 revólver- calibre 38 
13 munições intactas calibre 38 e 4 deflagradas, um coldre para 
arma de fogo e a quantia de R$ 3 000.00 em espécie (f 123).

Confessou que recebeu um Iphone de LAZARO para manter contato 
com ele. tendo sido o responsável pela confecção da pista de pouso 
(fl. 124). Afirmou que "nâo é responsável pela distribuição da 
cocaína que era trazida no avião apreendido: QUE nâo sabe 
informar o paradeiro da cocaína trazida no avião» (f. 129) 
Afirmou, ainda, que o Iphone era utilizado para fazer contato com 
LAZARO e DIOGO como forma de despistar a polícia.

Ao ser realizada busca e apreensão em outra propriedade do 
investigado, o caseiro ao sítio, ROGÉRIO ALMEIDA SANTOS, 
indicou aos policiais onde as armas e drogas estavam escondidas, 
onde foram encontradas 10 armas de fogo, tipo pistola Taurus e 
Glock, de calibre 9 mm e cerca de 1.800 munições calibre 9 mm, 
um GPS e um telefone via satélite, igual ao apreendido na aeronave 
(f. 11). o caseiro confirmou que o material pertença ao investigado 
e que foi enterrado ali a mando dele.

(...)

Dos fundamentos da prisão preventiva

Observe-se que os investigados já vinham planejando e 
operacionalizando o esquema de traficância desde pelo menos maio 
de 2018 conforme testemunhos colhidos em sede policial, sendo que 
DIOGO FRANCISCO, ROGÉRIO DOS SANTOS e LAZARO são os 
lideres ou exercem proeminêncía na associação criminosa, sendo os 
responsáveis pela contabilidade, importação, armazenamento, 
posse e transporte drogas. Os demais, MANOEL e ROGÉRIO, 
assocaram-se com o fim de ocu.tar as drogas e armas, mantendo-as 
sob vigilância e guarda, informando os demais membros acerca da 
movimentação da policia.

(...)

A necessidade da decretação da prisão preventiva se lastreia na 
garantia da ordem pública, em razão do grande esquema criminoso 
que se afigura e dos indícios de que se transportaria em torno de 
100 quilos de cocaína por voo, conforme depoimentos de fls 
172/179, bem como um dos investigados afirmou manter contato 
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com as FARCs. Observe-se que é associação criminosa armada, 
presa com grande quantidade de munição, que movimenta grande 
quantidade de dinheiro e. pelo menos, um dos membros já externou 
a vontade de assassinar a tiros determinado desafeto, como 
fundamentado acima.

Há risco de reiteração criminosa, eis que, conforme depoimentos 
colhidos em sede policial, testemunhas e investigados afirmaram 
que os voos com a mercadoria ilícita era realizado com freqüência 
há mais de 4 meses.

A necessidade da garantia da instrução do processo e da própria 
segurança dos investigados, eis que dois deles afirmaram à 
autoridade policial que correm risco de morte ou de membro de 
suas famílias caso relatem alguma coisa ás autoridades. O próprio 
ROGÉRIO SANTOS afirmou que há outros integrantes da 
associação criminosa que estão soltos (f. 173), o que decerto põe em 
risco a vida das testemunhas e facilita a perpetuação do tráfico.

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 437/438):

O MPF, em acurado parecer, examinou detidamente e com 
suficiência todos os argumentos postos pelos impetrantes, inclusive 
os atinentes à ilegalidade da prisão, razão pela qual o adoto como 
razão de decidir, notadamente o excerto que segue:

" (...) Segundo prescreve o art. 312 do CPP, para que seja 
decretada a custódia cautelar no processo penal, há que haver 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria (fumus 
comissi delicti), bem como a medida deve se revelar necessária para 
a garantia da ordem pública ou econômica, assegurar a aplicação 
da lei penal ou por conveniência da instrução criminal (periculum 
libertatis). 22. O impetrante alega, em apertada síntese, que não 
haveria indícios mínimos da participação do paciente nos fatos 
delitivos que deram ensejo a decretação da sua prisão preventiva. 
23. Todavia, não assiste razão ao impetrante, visto que, conforme 
documentos anexos, há sim elementos indiciários sólidos e robustos 
de que o paciente integra organização criminosa voltada para o 
tráfico internacional de armas e entorpecentes. 24. Com efeito, os 
documentos anexos demonstram que já foi oferecida e recebida 
denúncia em face do paciente e outros 06 (seis) comparsas pelo 
crime que justificou a decretação da sua prisão preventiva (no art. 
2o, caput, §§2° e 4o, III, IV e V, art. 18 c/c art. 18, e art. 12, todos 
da Lei n° 12.850/2013, art. 33, caput, e art. 35, caput, c/c art. 40, I, 
da Lei n° 11.343/20160). 25. Portanto, mostra-se induvidosa a 
presença do fumus comissi delicti. 26. Noutro passo, segundo 
consta em trecho da decisão que decretou a prisão preventiva do 
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paciente, transcrita nas informações da autoridade impetrada, o 
paciente é um dos líderes ou exerce proeminência na associação 
criminosa armada, altamente organizada e com altíssimo grau de 
periculosidade [...].Com efeito, ficou demonstrado que o paciente 
exercia função de liderança ou proeminência na organização 
criminosa, estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão 
de tarefas, com objetivo de realizar crimes de tráfico transnacional 
de drogas e de armas, havendo risco ponderável e concreto de 
reiteração criminosa. Com efeito, além da presença de indícios 
robustos da materialidade e autoria delitivas, também não há 
dúvidas quanto à imperiosa necessidade da manutenção da prisão 
preventiva do paciente para garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta dos delitos, revelada pelo modus operandi 
utilizado pela ORCRIM para importação de grandes quantidade de 
armas, de munições e de cocaína, inclusive com o uso de 
aeronave..." (121/125).

Portanto, permaneceram válidos os fundamentos que deram ensejo 
à constrição preventiva em questão, isto é, a garantia da ordem 
pública, eis que foi demonstrada, rebus sic stantibus, a necessidade 
de manutenção da segregação cautelar, restando claro a 
insuficiência na aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente mandamus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige que venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 
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senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição 

da República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente no 

acórdão transcrito. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo para garantir a ordem pública.

Com efeito, narram as decisões ordinárias que o paciente é integrante de 

organização criminosa estruturada e ordenada, apontado como pessoa de papel relevante na 

associação (um dos líderes), especializada na prática de tráfico internacional de armas de fogo 

e de drogas, inclusive fazendo uso de aeronave na empreitada criminosa. Verifica-se, ainda, a 

apreensão de grande quantidade de armamento (10 pistolas, 19 carregadores e 1.800 

munições). Além disso, o paciente já foi preso anteriormente pela prática de tráfico de 

entorpecentes e pela construção de uma pista clandestina para o transporte aéreo de drogas.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper as 

atividades do grupo. 

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E ARMAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INCOMPATIBILIDADE DA VIA 
ELEITA. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
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apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. A tese de insuficiência das provas consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.

4. O decreto de prisão foi mantido pelo Tribunal de origem em 
razão da periculosidade dos pacientes, considerando, em especial, o 
fato de figurarem, em tese, como integrantes de destaque de 
organização criminosa responsável pela importação de grandes 
quantidades de armas, munições e de cocaína, inclusive com o uso 
de aeronave.

5. O Magistrado de primeiro grau ressaltou, ademais, que há 
suposto envolvimento com as FARC (Forças Armadas 
Revolucjonárias da Colômbia), movimentação de vultosas somas de 
dinheiro, além de fundando risco de reiteração criminosa, de 
ameaça à garantia da instrução do processo e de frustração da 
aplicação da lei penal, em especial pelos indícios de relações com 
traficantes de fora do país.

6. As condições subjetivas favoráveis aos pacientes, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 509.382/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 
01/07/2019).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PROVAS DO VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS 
SUPOSTOS INTEGRANTES DO BANDO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E 
ABATE CLANDESTINO DE GADO. NOTÍCIAS DE 
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HABITUALIDADE NA PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes 
da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
serem retomadas com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se associado aos outros 
sete réus, de forma estável e permanente, com a finalidade de 
cometer diversos furtos de gado na região, sendo certo que, 
aproveitando-se da sua condição de funcionário de uma fazenda, 
subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu empregador, 
avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e trezentos reais), os 
quais foram repassados aos demais denunciados, que eram os 
responsáveis pelo transporte, abate clandestino e intermediação na 
venda da carne para açougues da cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 329.806/MS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 05/11/2015, DJe 
13/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. OPERAÇÃO DELIVERY. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
(...)
VI - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).
VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
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custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido. (RHC 61.221/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 06/11/2015).

No contexto, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

cumpre esclarecer que a custódia cautelar visando a garantia da ordem pública 

legitima-se quando evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 

de integrantes de organização criminosa. Precedentes: HC 121991, Relator(a): Min. 

LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014; HC 95024, Relator(a): Min. 

CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 14/10/2008; HC 111009, Relator(a): 

Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 18/12/2012, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 17-10-2013 PUBLIC 18-10-2013). [...] (STF, HC 

124911 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 10/2/2015, Processo 

eletrônico DJe-041, divulg. 3/3/2015, public. 4/3/2015).

Por outro lado, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 

da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca 

periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, 

sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 

296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, 

DJe 4/9/2014).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, não merece guarida a alegação de que eventuais condições 

subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira 

de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, 

ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 
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os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
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pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei).

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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